
 
 

 

AgRg   no  RECURSO ESPECIAL Nº 1.160.227 - MG  (2009/0187863-9)     

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES

AGRAVANTE : VALDO JOSÉ DE MISQUITA 

ADVOGADO : VALDO JOSÉ DE MESQUITA 

AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 

PROCURADOR : MARCO TULIO CALDEIRA GOMES E OUTRO(S)

INTERES. :  BANCO DO BRASIL S/A 

ADVOGADOS : MAGDA MONTENEGRO 

 NELSON BUGANZA JUNIOR 

 JORGE ELIAS NEHME 

 LUIZ ANTONIO BORGES TEIXEIRA 

 ANA DIVA TELES RAMOS EHRICH 

 ENEIDA DE VARGAS E BERNARDES 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INEXISTÊNCIA DE 
PREFERÊNCIA EM RELAÇÃO AOS CRÉDITOS 
TRIBUTÁRIOS. ART. 186 DO CTN.
1. Não merece reforma a decisão que aplica o entendimento mais recente 
deste Tribunal no sentido de que inexiste preferência dos créditos relativos 
a honorários advocatícios - sejam de natureza contratual ou sucumbencial - 
em relação ao crédito tributário, por não serem considerados créditos 
trabalhistas, nos termos do art. 186 do CTN. Precedentes: REsp 
1.041.676/SC, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJe de 
24.6.2009; REsp 1.068.838/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Rel. 
p/ acórdão Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe de 4.2.2010; 
REsp 1.106.944/PR, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe de 
16.3.2010.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. 
Brasília (DF), 05 de agosto de 2010.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.160.227 - MG (2009/0187863-9)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : VALDO JOSÉ DE MISQUITA 
ADVOGADO : VALDO JOSÉ DE MESQUITA 
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARCO TULIO CALDEIRA GOMES E OUTRO(S)
INTERES. :  BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : ANA DIVA TELES RAMOS EHRICH 
  ENEIDA DE VARGAS E BERNARDES 
  JORGE ELIAS NEHME 
  LUIZ ANTONIO BORGES TEIXEIRA 
  MAGDA MONTENEGRO 
  NELSON BUGANZA JUNIOR 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Valdo José de Mesquita em face de decisão assim 

ementada (e-STJ fl. 243):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. INEXISTÊNCIA DE PREFERÊNCIA EM RELAÇÃO AOS 
CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS. ART. 186 DO CTN. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO.

O agravante, em síntese, alega que não houve penhora do bem alienado a favor do 

Estado de Minas Gerais bem como não houve a instalação do concurso de credores em face da 

empresa Curtume Bilalis Ltda, pelo que não há falar em crédito privilegiado da Fazenda. Por 

outro lado, sustenta que os honorários advocatícios de sucumbência possuem natureza alimentar.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.160.227 - MG (2009/0187863-9)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. INEXISTÊNCIA DE PREFERÊNCIA EM RELAÇÃO 
AOS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS. ART. 186 DO CTN.
1. Não merece reforma a decisão que aplica o entendimento mais recente deste 
Tribunal no sentido de que inexiste preferência dos créditos relativos a honorários 
advocatícios - sejam de natureza contratual ou sucumbencial - em relação ao crédito 
tributário, por não serem considerados créditos trabalhistas, nos termos do art. 186 do 
CTN. Precedentes: REsp 1.041.676/SC, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira 
Turma, DJe de 24.6.2009; REsp 1.068.838/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Rel. p/ acórdão Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe de 4.2.2010; REsp 
1.106.944/PR, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe de 16.3.2010.
2. Agravo regimental não provido.

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

insurgência não prospera.

Verifica-se que a decisão agravada foi baseada no entendimento mais recente da 

Segunda Turma desta Corte, no sentido de que não há preferência dos créditos relativos a 

honorários advocatícios - sejam de natureza contratual ou sucumbencial - em relação ao crédito 

tributário, por não serem considerados créditos trabalhistas, nos termos do art. 186 do CTN.

Assim, mantenho os fundamentos do decisório impugnado na íntegra, os quais adoto 

como razões de decidir:

Com efeito, a Segunda Turma deste Tribunal, seguindo entendimento 
firmado pela Primeira Turma, concluiu pela inexistência de preferência dos 
créditos relativos a honorários advocatícios em relação ao crédito tributário, por 
não serem considerados créditos trabalhistas, nos termos do art. 186 do CTN. A 
propósito, confiram-se estes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PENHORA. DEDUÇÃO DE VALORES REFERENTES A 
HONORÁRIOS DE ADVOGADO. IMPOSSIBILIDADE. 
PREFERÊNCIA DOS CRÉDITOS DE NATUREZA TRIBUTÁRIA. 
ART. 186, CAPUT, DO CTN. 
1. Este Tribunal Superior consolidou o entendimento de que os 
honorários advocatícios, sejam eles decorrentes de relação contratual ou 
sucumbência judicial, possuem natureza alimentar. Precedentes: EREsp 
706.331/PR, Corte Especial, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, DJe 
de 31.3.2008; EREsp 854.535/RS, 1ª Seção, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe de 18.4.2008. 
2. Por força dos arts. 186 e 187 do CTN, ficam estabelecidas as 
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preferências e privilégios relativos aos créditos tributários, os quais só 
são preteridos pelos créditos oriundos da legislação trabalhista e de 
acidente de trabalho. 
3. Nos arts. 22, 23 e 24 da Lei 8.906/94, chega-se a estabelecer um 
certo grau de privilégio para os créditos relativos à fixação de honorários 
advocatícios, bem como uma cobrança facilitada da verba honorária, 
mediante sua dedução do montante oriundo da condenação judicial. 
Contudo, tais previsões não operam - de modo algum - o efeito de 
superar a preferência dos créditos de natureza tributária, especialmente 
quando já são objeto de constrição judicial. Precedentes: AgRg no REsp 
1.080.439/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 9.2.2009; 
REsp 572.285/PR, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de 10.5.2004; 
REsp 261.792/MG, 4ª Turma, Rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar, DJ de 
18.12.2000; REsp 86.297/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Garcia Vieira, DJ de 
2.2.1998. 
4. Recurso especial provido. (REsp 1.041.676/SC, Rel. Ministra 
Denise Arruda, Primeira Turma, DJe de 24.6.2009)
PROCESSO CIVIL - CONCURSO DE CREDORES - CRÉDITO 
FISCAL E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - ARTS. 186 DO CTN E 
24 DA LEI N. 8.906/94. 
1. O crédito decorrente dos honorários advocatícios, conquanto de 
natureza alimentar, não se equipara aos créditos trabalhistas, razão por 
que não há como prevalecer sobre o crédito fiscal a que faz jus a 
Fazenda Pública. 
2. Recurso especial conhecido, mas não provido. (REsp 1.068.838/PR, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Rel. p/ acórdão Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJe de 4.2.2010)
PROCESSUAL CIVIL. ART. 535. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. 
HONORÁRIOS CONTRATUAIS. PREFERÊNCIA. 
1. O aresto recorrido não está eivado de omissão, pois resolveu a 
matéria de direito valendo-se de elementos que julgou aplicáveis e 
suficientes para a solução da lide. 2. Os honorários advocatícios — 
contratuais ou sucumbenciais — enquadram-se no conceito de verba de 
natureza alimentícia, para efeito de precatório judicial, tendo em vista 
que constituem a remuneração do advogado. 
3. No entanto, em relação à preferência, isso não ocorre, tendo em vista 
a regra insculpida no art. 186, do Código Tributário Nacional, segundo a 
qual os créditos tributários preferem a qualquer outro, ressalvados 
aqueles decorrentes da legislação trabalhista. Precedentes. 
4. Recurso especial provido em parte. (REsp 1.106.944/PR, Rel. Min. 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe de 16.3.2010)

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao presente recurso especial (art. 
557, § 1º-A, do CPC).

Publique-se. Intimações necessárias.

Por fim, ressalte-se que a questão da inexistência de penhora bem como a ausência de 

instalação do concurso de credores pela Fazenda, não foi objeto de questionamento pela parte 

recorrente, nem mesmo houve qualquer pronunciamento pelo Tribunal de origem a respeito do 

ponto. Portanto, não merece ser conhecida tal alegação por implicar inovação recursal.
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Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2009/0187863-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.160.227 / 
MG

Números Origem:  10452010024530  104520100245300011

PAUTA: 05/08/2010 JULGADO: 05/08/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : MARCO TULIO CALDEIRA GOMES E OUTRO(S)
RECORRIDO : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADOS : MAGDA MONTENEGRO

NELSON BUGANZA JUNIOR
JORGE ELIAS NEHME
LUIZ ANTONIO BORGES TEIXEIRA

ADVOGADA : ANA DIVA TELES RAMOS EHRICH
ADVOGADA : ENEIDA DE VARGAS E BERNARDES
RECORRIDO : VALDO JOSÉ DE MISQUITA
ADVOGADO : VALDO JOSÉ DE MESQUITA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALDO JOSÉ DE MISQUITA
ADVOGADO : VALDO JOSÉ DE MESQUITA
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : MARCO TULIO CALDEIRA GOMES E OUTRO(S)
INTERES. : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADOS : MAGDA MONTENEGRO

NELSON BUGANZA JUNIOR
JORGE ELIAS NEHME
LUIZ ANTONIO BORGES TEIXEIRA
ANA DIVA TELES RAMOS EHRICH
ENEIDA DE VARGAS E BERNARDES

CERTIDÃO
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Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 05  de agosto  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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